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b) - queo árbitrodeve,necessàriamente,ater-seaoster-
mosdo compro~isso,sendo-lhedefesojulgar extraou ultra-
..petita;
c) - cabeàsAltasPartesemconflitoestabelecer:-
1.°)- o locaremquefuncionaráo julgador;
2.°)- a matériaa resolver;
3.°) - asnormasformaisa seguir;
4.°)- o direitoaplicávelaocasoconcreto.
E, porconseguinte:-




.Poucoimporta seja êle,eventualmente,um Chefe de Es-
tado (Réi, Impérador,Presidenteda Repúblicaou Ditador).
Sua capacidadejulgadoranãoprovirá da soberaniainterna do
seu País. 1~emda soberaniaexterna,que.o mesmopossades-
frutar.
Nãoemanarádiretamenteda ConstituiçãodoEstado,nem




o árbitro fazê-Io;poistais Paísesnãolhe delegarampoderes.
Conservaram,íntegra,suacapacidadeinternacionalde agir.
Isto é, suaintegralsoberania.
Por outrolado,a sentençarbitralé irrecorrível.Sópode
seralteradadecomumacôrdo,seincursaemêrrodefato (1).
E o vencidosomenteseexcusarádecumprí-Ia,por atounilate-
ral, casoprovehavero julgamentoultrapassadospoderescon-
feridosaoárbitro,ex-vidocompromissoarbitral.






Ou seja,o J uizé o TribunalArbitra!.O primeiroé umindiví':'
duo;o segundo,umaCôrte,umTribunalcolegiado.
. No primeir()caso,entretanto,quandoa escolharecaisôbre
umChefedeEstado,nãointeressa,via deregra,a identidade
física do julgador.Êstemudará,easovenhaa extjnguir-seo
mandatoconstitucional,conferidoao árbitro primitivo.E os
poderesjurisdicionaistransferem-seaosllcessor.(2)

















Mas, mesmoem tal casr'7() compromissoespecíficoé ne-
cessário,para a designaçãodessesárbitros, para a fixação do
objeto da sentença.Para a expressadelegaçãode poderes,e
aceitaçãopréviado julgado.
O arbitraI.dentoé dito compulsório,casoos J?aísesemfóco
hajam assinadoum pactoarbitraI, contendoa "cláusulade ju~
2) Assim se deuno litígio argentino-brasileiro,referenteao.Território
das Missões.O julgador, - presidenteGleveland- foi emposs~do
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vezessemconta,pelosReisda Scandinávia,e porLuís IX.Ode
França.Nãosódirimindopendênciasentrefeudatários,- mas
tambémentrea Liga Hanseáticae paízescosteirosdo Báltico.
Ou entreascomunidadesautônomasda Flandres. '
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, ........
o Papa intervinha,então,repetidasvezes,entreos sobe-
.ranoscristãos.Fazia-o,porém,nãopropriamentea títulode
árbitro,maspreclpuamenteinvocando seu"PoderApostóli-
. co".Poder.~xpressamenterel mbradoporBonifácioVIIIP, ao
solverumdissídiQentreFelipeIV.o (o Belo) e a Côrtede In-
glaterra.
Depois.. a Renascença, Reforma,os EstadosNacio-
nais,a irrogar-sesoberaniailimitada.E, por três séculos,o
esquecimentotaldoarbitramento.. .
IIl.o.
ORIGENS ANGLO-AMERICANAS DA ARBITRAGEM
MODERNA
. Coube.inegavelmenteaos anglo-americanosreintroduzir a
arbitrageminternacional,apóstrês séculosde olvídio.
GEORGE A. FINCH assinalaa importânciahistórica do
"Tratado Jay", considerando-o início da era modernado ar-
bitramento("The sourceof moderninternationallaw",pg.91).
_.- .
Observaçãoduvidosa,por certo.Refere-seao "Tratado de
Amizade,Comércioe Navegação", assinadoentre os Estados
Unidos e a Grã-Bretanha,aos 19de Novembrode 1794.






tar assucar,café,algodão,choco~atee meladopara os portos
europeus.
Lord Grenvileassinou-opeloReinoUnido.John Jay fir-
mou-o,na investidura de EnviadoPlenipoteciáriodo govêrno
deWashington.
Ora, por duasvezes,êsse
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traçariaa linhafronteiriçaentreos doisEstadossignatários;
a outra,incumbir-se-iadeexaminare compôr as indenizações,
decorrentesdo abusodo direitodeapresamento.E traçariao









Mas, já em1863,o govêrnodeLondrespropunhaao do
Rio deJaneiroresolverem,porvia arbitral,a famosa"Questão
Christie".E o laudojulgadordo Rei Leopoldoda Bélgicaera
proferidoaos18 deJunho domesmoano. .
Aos 11 de Julho de 1870,Sir EdwardThorton,Enviado




ministrosdosEstadosUnidose da Itália, acreditadosno Rio,






os EstadosUnidose a Inglaterra.último'resqÚíciointernacio-
nal,derivadoda "SeccessionWar". . .
Nessesquatroúltimoscasos,a soluçãofoi tipicamentear-
bitral. Tratava-sede conflitQsexternos,resolvidospor juizes





E tal ins~rumentofixavaa sédedotribunal,suacomposição,seu
funcionamentoe poderes. . ... .
Em trêsquestões,a Inglaterraouos EstadosUnidospos-
suiaminterêssesdiretos.Na penúltima,osdireitosde.umsúdi-
to britânicoconstituiamo objetoda questãoa solver.
* * 'Ir
.A importânciamundialdas"Alabama'sclaims",e a lisu-
ra comquea sentençafoi executada,deramenormeimpulsoà
idéiadejustiçaarbitral.









ram EstadosEuropeusa povosda América.Nos 44restantes,
ambasas PartesemconflitopertenciamaoNovoContinente.











debate de . .'
"
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"um acôrdosôbreum planodefinitivode arbitra-
"gem,paratôdasas questões,desavençasou diver-
"gêndas,queexistissem,ou se pudessemsuscitar





recUrsoao arbitramentoseria GERAL E COMPULSóRIO.
Abrangeria"tôdasas questões,jurídicasou políticas,monetá-
riasouterritoriais".Fôssequalfôssea repercussãoqueojulga-
do pudesseter sôbrea'economia.ou a vida constitucionaldos
Estadoslitigantes. .





"ou maisdêles". .. .
"Excetuavam-se,porem,asquestõesque,a juizo ex-. .
U clusivodeumadas.parte$emlitígio,.comprometes~
~'sesuaprópriaind~pendência.Neste.caso,o arbi-
"tramentoSERIA FACULTATIVO PARA. DITA









maso dirimidorde (;onflitos..Isto porque,acentuava.lguem
nosdebates,o momento.




OnzePaísessubscreveramo convênio:Bolívia- Brasil -
Equador - EstadosUnidos - Guatemala- Haiti- Honduras-
NicarágQa- EI Salvador- Uruguaie Venezuela.
Duasresoluçõesautônomascompletavam-no:
1.°) - recomendava-sequeas controvérsiasentreas Na-
çõesEuropéiase Americanas"fôssemsolucionadaspelames-
mamaneiraamistosa";




írritas e nulasquaisquercessõesdeterritório, .





Jesus Maria YepessaudanestaConvenção "esboçoge-
nial daPax Americana".Vislumbranêle,comrazão,o germen
da "reoria Stimsondo não-reconhecimento".Essa "heresia
american.a":emdireitodasgentes,- queseriaacolhidapela
S.D.N.,em1932.
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oconclaveconsagrou,simultâneamente,rêsvias concor-
rentes,mascontraditórias.
O plenárioaprovouum protocolo,pelo qual as Nações
Americanas,nãosignatáriasdastrêsconvençõesdeHaia,sub-





Ora (comentaYepes)emHaia adotara-seo arbitramento









"mática,SEMPRE QUE, A JUIZO DE QUALQUER
"DAS NAÇõES INTERESSADAS, DITAS CON-
"TROVÊRSIAS NÃO AFETEM NEM A INDE-




"tôdasas reclamações,por perdase danospecuniá-
"rios quefôssemapresentadaspor seusrespectivos
"cidadãos,e quenãopudessemserresolvidasamiga-
"velmentepeloscanaisdiplomáticos,- ~da a vês
"queditasreclamaçõesfôssemde importânciasufi-
"cientepara justificar as despezasc~mo arbitra-
"mento".
~sseúltimoconvenio,modificadoem 1910,vinculadoze













Washington:- a Argentina,a Bolívia, a GuatemaJa,México,
Paraguai,Perú,RepúblicaDominicana,EI Salvadore Uruguai.













"perono ratificadoIa deRio deJaneirode 1906y
"Ia deBuenosAires de 1910,que successivamen~,e








ras e Guatemala(19-3:-95)CostaRica e Salvador(21-6:-1895).
E notratadoperú-bolivianolde19'01.
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A Argentina,em célebre"reserva", apostaaos 29 de De-
zembrode1898,excluidado âmbitodo.arbitramento
"as questõesque afetassemprincípios constitucionais".
E fazia incluir estacláusularestritiva no PactodeArbitragem
bt'asileiro-argentino,de7 de Setembrode 1905.
Quantoao governoperuano,atendo-seao espírito do De-
cretode 17 deAbril de 1846,e da Circular, baixadaaos26 de
Outubrode1847,adotava
"una atitudde reservafrente a Ias convencionesque
"espulabanel arbitragede Ias reclamacionespor da-
















"a arbitragemobrigatória,para tôdasas questões,
"já consagradaem algumasconvençõesisoladas",
nãofôra "adotada,ainda,nas deliberaçõescoletivasdo Conti-
nente". .
E, porisso,estatuia,noarte358doProjeto: -
51Os Estadossubmeterãoà arbitragemtôdasas con-
"trovérsiasquenão tenhampodjdoresolverpor ne-
"gociaçõesdiretas,ou outromeiopacífico,desdeque
"não ponhamem causaos seusprincípios constitu-
"cionais"..
- -- --- - -- --------- ------
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ciáriosvoltaram-separa outrosassuntosde relevância.E de
seusdebatesurgiua aprovaçãodo CódigoBustamante.E a
ConvençãodoAsilo Diplomático(1928).
Entretanto,adotouuma"resolução",declarandoque-
"as Repúblicasda Américaadotamo arbitra~,entb






O TRATADO DE WASHINGTON (1929)
O conclavereuniu-seem Washington.E dêleresultouo
Tratado,concluidoaos9 deJaneirode1929.-





b) - divergênciaoriundada interpretaçãodeumtrata-
t
do;
c) - todoo fatoque, se fôssecomprovado,constituiria
umaviolaçãodeobrigaçãointernacional;











VITOR DANIEL GOYTIA assimcomentaêsseconvênio,




"sa CláusuladeOpção,.estabelecida na organização













"1.°)- as controvérsiasquecaemsoba jurisdição
"internadasNaçõessignatárias;
"2.°) - as questõesqueafetema umEstado,que
"nãosejaparte no -Tratado" (op. cit., pág. 46 e
segts).
Taisexceçõesjustificavam-seplenamente.A primeira,res-
peitavaa (( domesticjurisdiction",- osassuntospertinentes,
demodoprecípuo,-àcompetênciainternadoEstado.A segunda,
firmavaa tese,outroralevantadapelaChancelariabrasileira,
quandodasentençarbitral,éntrea Venezuelae a GuianaIn-
glesa:- a decisão,proferidapeloárbitronãoatingea tercei-
ros Estados,extranhosà pendência.






tes,e os demaiscidadãosdequalquerPaís americano.A sen-
tença'possuiráfôrça obrigatória.Porá fim à disputadefiniti-
va~ente,e semapelação.
* * *







- Brasil -Chile - Colômbia- Cuba-RepúblicaDominicana-
Equador- EstadosUnidos~ México'- Nicarágua- Panamá..
Perú- EI Salvador- UruguaieVenezuela. .
Constituiêle,semdúvida,oesfôrçomaisforteeeficazpa-
ra-a extensãocontinental,doarbitramento.






Surgiram,então,as consultas,desprovidasde valôr deli-
berativo.Organizou-sea conciliação,na qualó terceirointer-
venienteresolvepollticamenteo dissídio,semlevaremlinha
decontadecisivaos elementosde jure, quenorteariamo ár-
bitro.
Consideráveldesinteressepelo arbitramentoiriam de-
monstraras ConferênciasdeMontevidéoe Lima,- reunidas
respectivamenteem1933e 1938,o PactoSaavedraLamas,.de
1936,e, mesmo,as CoriferênciasdeConsultade Chanceleres,
convocadasdurantea 2.aConflagraçãoMundial.
A ConferênciaInteramericanade Consolidaçãoda Paz,
reunidaemBuenosAires,cifrou-sea umvoto,recomendandoa
"adoçãodosmeiosde conciliaçãoe de arbitragem
"ampla,ou da justiçainternacionalpara a solução
































o determinar-lheoscasoseo processoa seguir.
EssaConvençãof i assinadalogo-após.Tomouo nomede
"TRATADO AMERICAN~ODE SOLUÇõES PACíFICA8",
- ou simplesmente,"PACTO DE BOGOTÁ;'. (2 de Maio de
1948)
Reduza arbitragema meroprocessosubsidiário.Dedica-
-lheo CapítuloV.o (arts.38a 49) Mas,assimcomeça regu-
lá-Io: -
"Não obstanteo estabelecidono capítulo4.° dês-
"te Tra.tado,as Altas PartesContratantesterãoa
"faculdadede 8ubmeteTà arbitragem,SE SE PU-






randoqueo capítuloIV.o versasôbreo processojudicial,pe-
ranteumTribunaldeJustiça Internacional,vê-sesemdificul"
dade,queosnegociadoresdo Pactode-1948reputavama arbi-
tragemmeroresíduodeum passado.Mero resquíciode uma
tradição,há muitosuperadapelo desenvolvimentoatualdos
demaisprocessosamistosos.
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"'"
E istoé particularmentegrave,semeditarmosquea Car-
ta da O.E.A. se encontraratificadapor tôdasas Repúblicas





o exameatentodêstestextosleva-nosa crer quea solu-
çãoarbitraldosconflitosinternacionaissuscita,atualmente,os
seguintesproblemas:- .
a) - Arbitramento.compulsóriou facultativo?
b) - Arbitramentogeral,ou restritoa certas'categorias
delitígios?
c) - O arbitramentoe a soberaniaestatal.






O ARBITRAMENTO E A SOBE~ANIA
CertosautoresdosséculosXVII e XVIII reputavam'a so-
luçãoarbitral incompatível:-- a) -- comoprincípiodo"livre
exame";b) - como carátersoberanodasPartesemconflito.
Arguiam algunsadeptosda Reforma,queo Rei, -- único
julgador de suas intenções,não poderia,semquebrado Iivre-
-exame,submetera outrem,as decisõesde seusproblemases-
pirituais e políticos.
Não criam, aliás, ser possívela um Estado independente
acatara decisãodeum órgãojurisdicional extranho,semalie-
naçãotácitadesoberania. .
Estasmanifestaçõesncontram-se,hoje,superadas~





Compete-lhe,-'comojuiz' queé, exa~inaros fundamentos
defato edejure,daspretençõesemdebates.E, depois,jus di-






tário, assumema obrigaçãodecumpriro veredictum.- - -




nuaexistindo,emboratal delegaçãosejaprévia,e a escolhasó
possare~airentreosmembrosdeumalista,adredeorganizada.
Não vemos,também,nessemétodode julgamento,qual-






por um Juiz ou Tribunal,por êleescolhidosoberanamente.E
emvirtudedocompromisso,queo Estadosubscreveu,e exata-
mentena quaiidadedePessoasoberana.
, Poucoimportaqueo Árbitro ouÁrbitrossejameventual-
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. . . Nãovemos,pois,óbicejurí~icoqueimpeçaumEstad~as-













zer doEstadosubmeter-seaonãoà justiçaarbitraI.E, comoé
óbvio,o Tribunalsomenteirá funcionarquandohouverboafé








atér-se,exclusivamente,aoslitígios de índolejurídica;' .'
2.a) - Deverãoêlesexcluirassuntosque'digamresp'eito
à independênciaou à honra dos Estados (cláusulafrancesa);
3.8) - Deveráserexcluida desuacompetência"qualquer
reclamaçãopordanose prejuízospecuniários(tesepermiIia);









, ,A primeira escola obteveganho de causa,por ocasi~odo
Convêriio Pán~Americanode Arbitragem (Washington, 1929).
, '
Somenteascontrovérsiasde índoleJurídicaporiam.emjô-








tôrnosjurídicosformais,e se traduzaemnormasde direito.
Políticas,asconsequênciasde'auto-determinaçãod spovos.Po-
líticos,os coroláriosdo direitodo Estadoao auto-aperfeiçoa-
mento. '
Os tratadosdealiança,- instrumentosjurígenos,- são,
aomesmotempo,armaspolíticaSdeconsiderávelalcance.














as"co~trqvér~i~sNÃO POR SUA-ESSÊNCIA, maspor 8WLan-
ti-jurUlicidadé eventuat " " "
-' _u





A doutrinafrancesaexcluido examearbitralas questões
queenvolvama honraea independênciadosEstados.









elementosvitais,serácondenaro País à desapariçãocomo
pessôainternacional.
Foi essahipótesesàbiamenteprevista,nasconvençõesas-





flitante,fuja à elasticidadeexagerada. '
3.a)
A exclusãodoslitígios internacionais,"por danosy pre-
juiciospecuniarios",preconizadapelaChancelariaperuana,vi-
ria a reduzira quasinadao âmbitodajustiçaarpitral~
Mais decincoentapor centodasquestões,atéhojeobjeto
de decisõesdessanatureza,ou erampecuniáriasemsua ori-:-




nente.Em êspecial,por motivodosdanoscausadosa extran..
geiros,duranteasguerrascivis.
Pecuniáriasforamas consequênciasdo caso-do "Alaba:
ma"; pecuniárias,as indenizaçõesdevidasa europeus,lesados
durantea "Guerrado Pacífico".Pecuniárias,as reclamações
inglesas,contrao Brasil, oriundasdo saquedos salvadosde
uma.embarcaçãobritânica,naufragadanolitoraldoRio Gran-
\dê'dôSul. ("QuestãoChristie"). - .
Pecuniários,também,..numerososlitígiosentreos Estados
,Unidose o México,surgidosno cursodos"pronunciamentos"
deHuerta,etc.
Tal não impediuquefôssemobjetode laudosarbitrais,
nemqueas sentenças,adredeproferidas,hajam evitadose
.eternizasse.a tensãointernacional.
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'SQponhamosque um litígio internaciQnalvenha a, ley.an~- -
tar-se,envolvendoalgumdêssesprincípios.Seriao-casosuscep-
tível desoJuçãoarbitral?
, Não, réspondea,Argentina~Não, redarguiuo 111.0Reicb
à S.U.N.,em'1938.Não,responderia,por certo,a antigadou-
























Em tal caso,a negativa,mesmofundadaemtextoda Lei




n --u_----- -n - --- - - - -- - - - -- - - _uu - -- -- - -- - -- --
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Algunsautoresjulgamser o processode arbitragemin..
compatívelcomos compromissos'assumidosantea Cartadas
NaçõesUnidas. -
Ullôanãochegaa tal extremo.Mas julgaque
"no debepectar-searbitrajecuandoestávigenteel








A arbitragemfigura entreêles(art. 33).
E nemsejustificariaque,creadaparaobtere defendera
Paz, e a Justiça,a O.N.U.viesseimpediro funcionamentode
métodospacíficosquaisquer,paraatingira Justiça.
Não vislumbramos,também,dificuldadena coexistência
da CôrlePermanentedeArbitrageme do TribunaldeJustiça
Internacional.-
São jurisdiçõesparalelas;permite-seàs Partes recorrer
ou a umaoua outra,ad libitum.Funcionamnomesmoprédio,
emharmoniaperfeita.
Além disso,nume~ososEstadosnão sãomembros- da O.
N. U;,nemsignatáriosdosEstatutosdoT. J.I. Paraêstes,a
I
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justiça arbitral continua a ser a única instânciail1ternacional
a que possamrecorrer. .'* ... ....
o mesmo diremos dos Tribunais Arbitrais, que venham 'a'
constituir-se, eventualmente, em obediência aos Tratados Inter-
americanos.
O pan-americanismo é expressamente reconhecido pela
Carta da O.N.U., em seu arte 52. Logo, reconhecidos também
serão os pactos continentais, que dêle dbnanemt< -=r..desde que
não obstem, de maneira flagrante, os objetivQs mundiais das
N ações Unidas.
CONCLUSõES ~ r t1'j
À vista do expostot quer-nos parecer:
a)- Que os acôrdos ii1terameticanos, relativos à arbitra-
gem, firmados em 1890~1902, 1906,1910 e 1929 constituiram
uma forte contribuição da Am~r~ca p~ra a conse,rva;ção da Paz,
ea obtenção da Justiça, no camPO ..internacional;
b) - que êsses Pactos são perfeitamente compativeis com
os compromissos internacionais, decorrentesda Carta das N a-
ções Unidas, bem como da Carta de Bogotá, e mais acôrdos re-
gionais, vigentes no hemisfério Ocidental;
c) --'- que tais, Pactos em nadaprejudicam a soberania na-
cional dos Estados signatários;' .
, , '. ", .
d) - - que, num tratado interamericano de arbitramento,
, ,
a ser negociado no futuro,deve'ser incluidaa cláusüla de arbi-, .
tramento compulsório.
Mas,
e) - devem ser excluídas desta compuIsoriedade"as' maté-
rias: -' . '.; ,
, . ,
1.°) - que, a juizo de um órgão internacional, comprome-
tem a própria existência ou a iQdependência políticados Esta-
dos (5);




















mir litígios,nascidosda hitêrpretaçãou aplicaç'ãode. seus
~tos. ".




"cordadoas outraspartesda controvérsia;,ou para,.
"a.CôrtePermanentedeJustiça "Internacional".
.Tl."a~r-s~~ia,.àprimeira vista, de jurisdição facultativa~~
dependerdo placet do Estado-recorrido.Essa interpretação
choca-se,porém,como artigoimediato.




'6) Fonte: - Carta dasNaçõesUnidas.arte2.0,.n.o7, -modificado, se-
gundoas sugestõesaprovadaspelonp CongressoHispano-Luso~Am~
ricano de Direito Internacional;
7) - Fonte: - Tratado Interamericanode Arbitramento(Washington,
1929). ;. .
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Se naturalmenteos fenômenosda vida jurídica PUdessem
será automàticamentedeferida ao Presidente do Conselho,
"dentrepessôasqualificadase disponíveis",constantesdeuma
lista, previamenteelaborada(art. 85).
E' clara, pois, a jurisdição compulsóriadêsse Tribunal,






Janeiro, aos31 deOutubrode 1946,e aprovadopeloPoder Le-
gislativo,em 1950.
D;Íspõeno mesmosentidoQ Convêni.9sôbre Transportes
Aéreos,entreoBra~il ,ea Noruega (~ssi;nadoa14-11-47,apro-
vadopeloDeGretoLegislativo28,de 30-9-48).E mais,o Acôr-




art. 6.0,Acôrdo dê Paris, coma RepúblicaFrancesa (27-1-47,
~t't.IX.o,etc.) .
Em todosiêssésajustes,o (j)fbitiaméntóse'râcompulsório,
-"- á 'menosque.as Altás Partesemconflitónãoescolhamou-




Bevilacqua(Clov'i's)- ,Direito Público. InterIiácional ,- 2.11>..edição, São
Paulo, 1939. ' .; .'. .' .'
Brown Scott (James) - Vitoria et Suarez (c0ntributiondesthéologiens
au droit international moderne) - Paris, 1939. . .
Departamento de :Estado .2YEm direção,à paz (tradução de documentos
. 'de atualidade) - Washington;sId.
Redslob(Robert) - Les principesdu droitAdesgensmodertíe-Paris,
1937. '
Sanders (Williarn) .~ O direito internacional e-,a paz internacional na
. América.~ Washingtõn,1940. '
deIa paix-,..NeufchateI;1945..
Yepes- (JésusMariai) ~. Phil<>sõphiedu panaméricanismeét)organization
"
